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Diretrizes de Projeto para Adequação de Espaços aos Trabalhos Periciais e Médico-legais – Estudo de Caso, envolvendo Projeto Participativo, desenvolvido pela Polícia Técnico Científica de São Paulo. 
A ocupação de prédios não desenvolvidos para as atividades pertinentes às Equipes do Instituto de Criminalística (IC) e Instituto Médico-legal (IML) no Estado de São Paulo levou a adaptações inadequadas de uso e desconforto ambiental, sendo transferidos aos usuários os problemas de patologias construtivas e ainda o encarecimento dos custos de manutenção.
Não há no Brasil nada que se apresente relacionado a sistemas construtivos ideias para a acomodação de Institutos de Criminalística e de Medicina-Legal, de forma correspondente às atividades desenvolvidas por estes órgãos, tão pouco adequadas aos procedimentos periciais, passíveis e desejosos de padronização e certificação.

Ao se desenvolver projetos construtivos destinados a atividades laborais é fundamental que se conheça a atividade pertinente a ser desenvolvida no edifício, adequando-se ainda os espaços e disposição de forma a atender legislação pertinente e expectativas dos seus usuários.
O IC e o IML exigem instalações com características bastante específicas em decorrência de suas atividades investigativas, de âmbito forense. O projeto destas áreas deve ser detalhadamente pensado, pois envolve aspectos diferenciados em seu escopo.

Destaca-se que classificar um projeto como “bem pensado” sugere que este atenda satisfatoriamente às expectativas dos usuários. Edificações de uso misto, coletivas e de atendimento público, como é o caso em estudo, exigem um estudo mais aprofundado de seu escopo, associado ao ensaio de obra já executada e em regime de ocupação, a fim de se avaliar se tais expectativas foram atendidas a contento.

Problemas ligados ao item projeto são os que apresentam maior incidência na falta de qualidade construtiva. Segundo o Centre Cientifique de la Construction (1984 apud THOMAZ, 1986, p. 4), o projeto é responsável por 46% de todas as patologias construtivas encontradas nas construções, de acordo com pesquisa analítica de  1800 problemas em construções na Bélgica. 

Por meio de seus estudos, Reis e Lays (1994, p. 51) afirmam que 50% dos problemas das edificações ocorrem no desenvolvimento dos projetos, 20% durante a construção, em torno de 20% na fabricação de materiais e componentes em indústrias e 8% por uso indevido e falhas de manutenção das edificações.

Assim, o que se puder definir na fase de projeto, adequar e reavaliar é saudável à construção pois leva a uma menor chance de problemas futuros quanto ao uso, e certamente menores chances de desoneração com adaptações, o que é agravante quando nos deparamos com obras do setor público por se prestarem ao atendimento da população e por tratarem-se de investimentos geralmente vultuosos, alocados através de impostos.
No entanto, nem sempre a ocupação de um espaço público dá-se por meio de projetos de base, de edificações novas a serem erguidas a partir da fundação, verificando-se, na maioria dos casos, a ocupação de um espaço já explorado, que deverá ser adaptado aos trabalhos ali desenvolvidos. Prédios de segurança pública, ainda, devem prever condições de segurança e restrição de acessos, ainda servindo-se ao atendimento público de forma eficiente e satisfatória.

Definir diretrizes de projeto para espaços forenses, considerando-se as premissas acima, permite que a exploração dos prédios seja padronizada, contribuindo para a adequação de todo e qualquer procedimento ou exame pericial no Estado, difusamente.
É fato que a falta de sistema construtivo adequadamente desenvolvido e testado leva à inoperabilidade das atividades laborais, frustrando projetistas, usuários e ainda, neste caso em específico, os órgãos de justiça que se servem dos serviços neste espaço desenvolvidos.
A Superintendência da Polícia Técnico-Científica de São Paulo veem desenvolvendo um trabalho pioneiro na definição de diretrizes de projeto para espaços forenses, a serem aplicadas a qualquer tipo de intervenção: reforma,  ampliação ou construção. Nenhuma intervenção hoje é feita a prédios, mesmo que uma simples reforma, sem prever-se a adequação ao trabalho pericial e médico-legal.

A definição dessas diretrizes deu-se por meio da aplicação de mais de 20 (vinte) Normas, Leis e Cartilhas Técnicas de assuntos pertinentes a esta instalações; por meio de visitas técnicas e pesquisa em campo a unidades construídas e exploradas da SPTC; e por meio de metodologia participativa de avaliação do projeto, de forma adaptada ao método de pesquisa de conhecimento (PDR) 
 em fase de pré-projeto, chamando à participação grupos de colaboradores chamados de grupos focais.

Para a obtenção de informações consistentes a se definir diretrizes de projeto para melhoria das condições de habitabilidade, adotou-se como orientação a Norma ISO 6241, que traz aspectos internacionais de qualidade habitacional.

O presente trabalho apresenta o resultado do estudo de caso sendo a planta arquitetônica das novas instalações de Equipes Periciais e Médico Legais do Estado de São Paulo, além de uma tabela orientativa que detalha as diretrizes de projeto de cada área da planta de acordo com os 12 (doze) tópicos da ISO 6241, sendo: Segurança contra Incêndios, Segurança ao Uso e Ocupação, Estanqueidade, Conforto Higrotérmico, Pureza do Ar, Conforto Acústico, Conforto Visual, conforto Antropodinâmico, Condições de Higiene, Adaptabilidade dos Espaços aos Usos Específicos, Durabilidade e Economia.  
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                        Figura 1. Projeto das Equipes IC/IML do Estado de São Paulo.         

A definição das diretrizes de projeto para intervenção em obras da SPTC priorizou a segurança da instalação, do patrimônio público, da prova material e de seus usuários; a comunicação entre os Institutos de Criminalística e Instituto Médico-Legal; a qualidade ao atendimento público e a adequação ao uso, respeitando-se o enquadramento legal, a ser atendido, e buscando-se atender às expectativas dos funcionários da SPTC.

O que se apresenta é uma proposta baseada no trabalho pericial e médico-legal desenvolvido sob a organização da Superintendência da Polícia Técnico-Científica de São Paulo, no entanto, é possível que o mesmo modelo construtivo e orientação de projeto respaldem Memoriais Descritivos de unidades que abriguem atividades periciais em todo o Brasil.

Devido à falta de legislações específicas ou detalhamento de textos normativos vigentes, que orientem a construção e disposição de espaços forenses no Brasil, a consulta a grupos focais mostrou-se uma ferramenta fundamental para a análise do Projeto Básico A e reformulação de seu escopo, elevando-se a necessidade real de ocupação e uso a atender tal atividade ocupacional.

Soma-se ainda a inexistência de Procedimentos Periciais nacionalmente documentados, por meio de Normas ou Resoluções, ainda, a especificidade do trabalho forense e, então, a dificuldade que projetistas defrontam-se a criar, de forma adequada ao uso, espaços a abrigar as atividades periciais e médico-legais.

De forma geral, o Projeto da Equipes IC/IML  contempla a evolução construtiva das unidades das Equipes do IC e do IML, promovendo uma maior integração entre os usuários, melhor organização dos espaços, orienta ao comportamento participativo; traz melhores condição de segurança, credibilidade e permite vislumbrar o caminho da certificação de procedimentos periciais. 
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� Pre-Design Research (PDR): processo de consulta a usuários em fase anterior ao desenvolvimento do projeto arquitetônico, a fim de que o desenho seja criado de acordo com a necessidade e expectativas de seus ocupantes.
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